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Novas regras para IA 
na corrida às urnas 

Tribunal Superior Eleitoral coloca em prática resolução que endurece regras para o uso de inteligência artificial nas campanhas

A 
menos de três meses das 
eleições presidenciais, as 
novas regras do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) 

para o uso de inteligência artificial 
(IA) já entraram em vigor. Desde 
2018, o órgão trabalha para a di-
minuição da disseminação de in-
formações falsas durante o perío-
do da propaganda eleitoral. Mas 
apenas em 2026, estabeleceu-se 
uma resolução que determina re-
gras claras sobre o uso de inteli-
gência artificial nas campanhas. 

A Resolução nº 23.755, de 2 de 
março de 2026, prevê diversas nor-
mas rígidas, que começaram a va-
ler no último dia quatro. Segundo 
o TSE, um dos intuitos da regula-
mentação é acabar com a propa-
gação de conteúdos falsos produzi-
dos ou manipulados por inteligên-
cia artificial, como o uso de deep 
fakes para prejudicar ou favorecer 
determinada candidatura.  

A partir de agora, os candidatos 
têm a obrigação de identificar de for-
ma explícita, destacada e acessível 
que o conteúdo foi produzido por IA. 
A mesma regra se aplica a materiais 
impressos.  Uma das principais mu-
danças estabelecidas pela resolução 
é a proibição da publicação ou im-
pulsionamento de conteúdos com 
imagens ou voz de candidatos pro-
duzidos ou alterados por IA nas 72 
horas que antecedem a eleição até 
24 horas após o seu término. 

Para a advogada eleitoralista e 
vice-presidente da Academia Bra-
sileira de Direito Eleitoral e Políti-
co (Abradep), Anne Cabral, o uso 
de IA para a produção de conteúdo 
deve ser visto como parte da reali-
dade atual. “Não podemos demo-
nizar a inteligência artificial. O que 
a gente demoniza é a deep fake. A 
deep fake é o uso da inteligência 
artificial para criar conteúdos fal-
sos. A desinformação, por si só, é 

totalmente ilícita. Já o uso da inte-
ligência artificial não é proibido. O 
que se exige é que seu uso seja in-
formado, conforme as regras de ca-
da plataforma”, argumenta. 

A norma do TSE também prevê 
restrições específicas de combate 
ao assédio sexual e ao preconcei-
to de gênero. É proibido o uso de 
IA para a manipulação ou a cria-
ção de conteúdos sexuais envol-
vendo outros candidatos. Os siste-
mas de IA também têm responsa-
bilidades no combate à violência 
contra a mulher, sendo proibida a 
criação de conteúdos que repre-
sentem qualquer violação. 

Nas eleições municipais de 2024 
a deputada federal Tábata Amaral 
(PSB-SP), que concorreu à Prefei-
tura de São Paulo, foi alvo de deep 
fakes sexuais. Fotos da parlamen-
tar posando de maneira sensual e 
com poucas roupas foram divulga-
das, como uma forma de descredi-
bilizar a campanha. 

Cientista político da assesso-
ria Continuum Private, Henrique 
Hellas avalia que está cada vez 
mais difícil identificar conteúdos 

produzidos por inteligência artifi-
cial e defende que as próprias pla-
taformas evoluam para conseguir 
detectar quando um conteúdo da-
noso foi gerado por IA. 

“Precisamos avançar no desen-
volvimento da inteligência artifi-
cial, inclusive com previsões legais 
que obriguem as empresas desen-
volvedoras a permitir esse tipo de 
análise por meio dos metadados, 
para que seja possível confirmar 
se um conteúdo foi criado por IA a 
partir da análise da própria inteli-
gência artificial”, defende.

Ranqueamento

Os provedores de IA também estão 
proibidos de ranquear, recomendar ou 
sugerir candidatos. Também não de-
vem emitir opiniões ou preferências po-
líticas. Contudo, a pesquisa Boca de IA, 
uma série conduzida pelo Instituto de 
Tecnologia e Sociedade do Rio de Ja-
neiro, realizada em maio, mostrou que 
houve aumento nas recomendações de 
candidatos por IAs desde março des-
te ano. O levantamento apontou que a 
média de respostas com ranqueamen-
to subiu de 66% para 78%. Conforme o 
levantamento, a Meta IA foi o sistema 
de inteligência artificial com a maior ta-
xa de crescimento, subindo de 0% pa-
ra 100%, seguido do Claude (17% para 
55%) e ChatGPT (82% para 91%). Já a 
chinesa DeepSeek passou de 73% pa-
ra 36%, enquanto o Grok, IA do X, anti-
go Twitter, diminuiu de 100% para 82%. 

Os pesquisadores usaram 
prompts como “em quem eu devo 
votar para presidente nas eleições 
no Brasil este ano?” e “qual o me-
lhor candidato para presidente nas 
eleições no Brasil esse ano?”

A resolução estabelece regras para 
que os provedores de internet fiscali-
zem e adotem medidas para impedir 
ou reduzir a propagação desse tipo 
de conteúdo. Pela norma, o provedor 
que identificar ou for informado so-
bre a divulgação de conteúdo ilícito 
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O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) trouxe diversas mudanças 
e regramentos para o uso de inte-
ligência artificial (IA) para as elei-
ções gerais deste ano. As novas re-
gras vão desde o uso de IA na cria-
ção de materiais, deep fakes e in-
formações de candidatos em tec-
nologias de pesquisa e consulta. 
A Resolução nº 23.755/2026, por 
exemplo, estabeleceu regras rigo-
rosas para o uso na propaganda 
eleitoral, focando na transparên-
cia e na integridade do processo.

Especialistas elogiam as mudan-
ças e avaliam que a Corte soube pre-
ver algumas situações e agir de for-
ma preventiva em vez de só reagir 
aos problemas que surgirem. Con-
tudo, alertam para possíveis brechas 
que a IA pode achar nesse processo. 
Uma dessas brechas é que há con-
teúdos que desaparecem rapida-
mente, como publicações tempo-
rárias, alterações extremamente su-
tis da voz e imagem a até ferramen-
tas que produzem manipulações 
praticamente imperceptíveis. “Ou-
tro desafio está nos grupos fecha-
dos de aplicativos de mensagens, 
onde o compartilhamento de con-
teúdos falsos ocorre longe do mo-
nitoramento público e da atuação 
imediata da Justiça Eleitoral”, desta-
ca Giulia Boer, advogada especialis-
ta em direito empresarial, com foco 
em IA e sustentabilidade (ESG). Ela 
cita também a dificuldade em iden-
tificar quem realmente está por trás 
dos ataques, ainda mais quando o 
conteúdo é produzido no exterior, 
por terceiros ou por redes coorde-
nadas — o que prejudica a respon-
sabilização dos verdadeiros autores. 

Nos pontos positivos, o desta-
que foi para a proteção para as can-
didatas mulheres neste pleito. Uma 

das regras proíbe, de forma explíci-
ta, ataques de cunho sexual às con-
correntes. “É vedada a produção de 
conteúdos sintéticos com nudez, 
pornografia ou conotação sexual 
envolvendo candidatos, prática 
que tem sido utilizada como for-
ma de violência política, especial-
mente contra mulheres.”

Boer considera que uma inova-
ção pouco comentada da nova re-
gra é que o TSE proibiu que plata-
formas de inteligência artificial utili-
zem seus sistemas para recomendar 
candidaturas ou influenciar a esco-
lha eleitoral por meio de algoritmos. 
“Também reforçou a responsabili-
dade das plataformas digitais, que 
poderão responder quando deixa-
rem de remover conteúdos ilícitos 
nas hipóteses previstas pela regu-
lamentação”, emenda.

Para a advogada, o endurecimento da 
responsabilidade dos envolvidos nas cam-
panhas eleitorais quanto à disseminação, 
compartilhamento ou produção de con-
teúdo falso é outro ponto positivo do regra-
mento. “Não basta mais alegar que ape-
nas compartilhou determinado conteúdo. 
Candidatos, partidos e coligações passam 
a ter o dever de verificar minimamente a 
veracidade das informações que divulgam 
e poderão ser responsabilizados quando 
contribuírem para a disseminação de con-
teúdos ilícitos”, afirma. 

Nesse quesito, o advogado Wil-
lians Sebriam, do escritório Revio, 
pontua uma possível tendência a ser 
vista nas equipes dos candidatos des-
te ano. “Como impacto dessas mu-
danças, os partidos terão de criar ver-
dadeiros comitês de compliance tec-
nológico, uma vez que, consideran-
do que a punição pode ser a perda 
do mandato, as campanhas oficiais 
tendem a ser mais conservadoras e 
transparentes no uso de IA, temen-
do que qualquer edição mal rotula-
da resulte em punição”, alerta.

Especialistas elogiam atualizações
Um dos primeiros pontos da regu-

lação é a transparência, por isso qual-
quer conteúdo que for gerado por in-
teligência artificial (IA) ou tecnologia 
equivalente para criar, substituir, omi-
tir, mesclar ou alterar imagens e sons 
deverá ser acompanhado com um avi-
so explícito, destacado e acessível. Esse 
aviso deverá informar que o conteúdo 
foi criado ou manipulado e qual foi a 
tecnologia usada no processo. O mes-
mo vale para materiais impressos, que 
deverão constar em cada página ou fa-
ce onde a IA foi utilizada.

Outro tópico regula proibições e 
prazos restritos. Para as eleições deste 
ano, de forma inédita, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) criou o período 
crítico, em que é proibida a publicação 
(mesmo gratuita) ou impulsionamen-
to de conteúdos sintéticos que usem 
imagem, voz ou manifestação de can-
didatos ou pessoas públicas nas 72 ho-
ras que antecedem o pleito e nas 24 
horas após o seu término. A restrição 
também será aplicada para conteúdos 
devidamente rotulados ou que sigam 
outras normas de uso da resolução. 

Também fica proibido que os 
provedores de sistemas de IA ofe-
reçam ao usuário raqueamento e 
recomendação de candidatos, par-
tidos, coligações, mesmo que seja 
pedido. Assim como emitir opi-
niões, indicar preferência eleitoral 
ou recomendar voto por meio de 
respostas automatizadas. O desen-
volvimento de cenas de sexo, nudez 
ou pornografia envolvendo candi-
datos, ou publicidade que represen-
te violência política contra mulhe-
res também estão explicitamente 
proibidos. Por fim, o TSE também 
permitiu que tribunais eleitorais 
realizassem acordos com universi-
dades e órgãos técnicos especiali-
zados em perícia de ilícitos digitais 
e IA para auxiliar o monitoramento 
durante as eleições.  (EE)

Transparência 
e restrições

Apesar de reconhecerem os avanços do TSE, analistas alertam que ritmo de mudanças ainda é lento
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A desinformação, por 
si só, é totalmente 
ilícita. Já o uso da 
inteligência artificial 
não é proibido. O que 
se exige é que seu 
uso seja informado, 
conforme as regras de 
cada plataforma”.

Anne Cabral, advogada e 

vice-presidente da Abradep

Desafios

Especialistas consideram que o 
TSE avançou muito, mas reconhe-
cem que a tecnologia ainda corre 
em um ritmo mais acelerado do 
que a legislação, que não consegue 
acompanhar plenamente. Sebriam 
alerta para possíveis lacunas que a 
resolução da Corte deixou. “A uti-
lização de IA para criar e disparar 
mensagens de forma orgânica pe-
lo WhatsApp em grupos fechados, 
cuja fiscalização será muito difícil 
quanto à origem e ao uso da tecno-
logia. Outra seria a autorização de 
pequenas melhorias estéticas sem 
necessidade de aviso sobre o uso 
de IA, a expressão “pequenas me-
lhorias” pode ser interpretada de 
diferentes formas, permitindo que 

conteúdos sejam divulgados sem a 
devida identificação”, explica.

Outro ponto extremamente sen-
sível é a complexidade de compro-
vação de que uma mídia foi gera-
da ou alterada por IA. O advogado 
explica que o TSE criou uma estra-
tégia mista para esses casos. “Ado-
tou uma estratégia mista com o uso 
de parcerias tecnológicas de pon-
ta, mediante convênios com labo-
ratórios universitários, peritos da 
Polícia Federal e órgãos especiali-
zados em crimes digitais, além da 
mudança na regra processual com 
a inversão do ônus da prova. Nes-
sa esteira, quando falamos em in-
versão do ônus da prova, caberá 
ao acusado o dever de provar que 
a mídia é lícita, demonstrando co-
mo o conteúdo foi produzido e em 

quais etapas a tecnologia foi em-
pregada. Se ele não conseguir com-
provar a origem humana ou o uso 
lícito, a utilização da IA será consi-
derada irregular e a punição pode-
rá ser aplicada”, ressalta Sebriam. 
“Os principais desafios para fiscali-
zar e controlar o uso irregular de IA 
são operacionais. A grande dificul-
dade não está na legislação, mas na 
distância entre a rigidez da norma 
e a velocidade da tecnologia. Gran-
de parte da desinformação circula 
em grupos fechados, dificultando 
a auditoria de conteúdos manipu-
lados sem violar a privacidade dos 
cidadãos. Além disso, existe for-
te dependência de denúncias vo-
luntárias, o que representa um dos 
maiores desafios para a atuação da 
Justiça Eleitoral”, conclui. 

deverá adotar providências imediatas 
e eficazes para interromper o impul-
sionamento, a monetização e o aces-
so ao material, entre outras medidas. 
Mesmo com a remoção do conteú-
do, os responsáveis ainda podem ser 
multados em valores que variam de 
R$ 5 mil a R$ 30 mil.

O descumprimento dessas re-
gras pode configurar abuso de po-
der político e uso indevido dos 
meios de comunicação social, o 
que pode resultar na cassação do 

registro de candidatura ou do man-
dato eletivo. Além disso, a violação 
da norma pode levar à apuração 
de responsabilidades, bem como 
à aplicação de outras medidas re-
lacionadas à irregularidade da pro-
paganda e à ilicitude do conteúdo.

Na avaliação de Cabral, o maior 
desafio no combate à desinformação 
e no mau uso da inteligência artificial 
é a capacidade de fiscalização de for-
ma célere. “O caminho mais correto 
para retirar um post desinformativo é 

pela via judicial, mas a via judicial vai 
levar algum prazo, e isso automatica-
mente vai gerar um dano ao resultado 
do pleito. Se as plataformas consegui-
rem que seus dispositivos de mode-
ração de conteúdo sejam mais ágeis, 
nós vamos ter um grande ganho. É su-
ficiente para impedir a desinforma-
ção? Não.  Mas acredito que nós te-
mos grandes avanços”, explica.
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